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Na fig.3.3 pode-se verifi car a resultante (b
cc
· b

c,sus
· f

cm
) 

do efeito de crescimento e de decréscimo, por efeito da 
carga de longa duração, na resistência do concreto, se-
gundo Rüsch.

Nesse quesito cabe salientar que, ao se tratar de uma 
estrutura carregada, quando se analisa a resistência à par-
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[07] RÜscH, H. Researches toward a General flexural theory for structural concrete. aci Journal, July 1960. p. 1-28. l

R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s

tir de testemunhos extraídos, deve-se ter em mente que a 
resistência obtida pode, também, estar sob infl uência do 
efeito Rüsch. tal fato dependerá da história de carregamen-
to da estrutura e também de sua idade, e não existe ainda 
consenso claro de como considerar esse fenômeno na se-
gurança estrutural no caso de estruturas existentes.
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ENTIDADES DA CADEIA

Vencedores do Prêmio 
Talento Engenharia Estrutural

C
om 334 inscritos, número recorde em 12 anos 
de premiação, o Prêmio Talento Engenharia 
Estrutural 2014 anunciou os vencedores no úl-
timo dia 30 de outubro, em São Paulo. A inicia-

tiva, promovida pela Associação Brasileira de Engenharia 
e Consultoria Estrutural (Abece) e pela Gerdau, reconhece 
o trabalho de projetistas estruturais nas categorias de in-
fraestrutura, edificações, obras de pequeno porte, obras 
especiais e construção industrializada.

A escolha dos vencedores foi feita por uma comissão 
formada por profissionais da Abece e da Gerdau. Entre os 
aspectos avaliados estão o uso adequado de materiais, a 
economia de produtos, a concepção estrutural, a implanta-

ção em harmonia com o ambiente, os processos construti-
vos, a originalidade, a beleza e a criatividade.

Além dos vencedores de cada categoria, recebem men-
ções honrosas as obras escolhidas como Destaque do Júri, 
Destaque em Sustentabilidade e Eleita pelo Público entre os 
finalistas por meio de votação on-line.

Ao longo de sua história, o Prêmio Talento Engenharia 
Estrutural acumula mais de 1,3 mil projetos inscritos e 37 
premiados. Os vencedores da edição 2014 serão premiados 
com uma viagem à Cidade do México para uma visita téc-
nica a uma obra emblemática e às instalações da Gerdau 
naquele país.

Lista completa dos premiados:

n CATEGORIA INFRAESTRUTURA
Vencedor: Catão Francisco Ribeiro - Ponte Estaiada 
sobre a Baia da Guanabara (Rio de Janeiro/RJ)

Menção honrosa: José do Patrocínio Figueirôa - Ponte 
Estaiada Alça da Ponte Paulo Guerra (Recife/PE)

n CATEGORIA EDIFICAÇÕES
Vencedor: Enio Canavelo Barbosa - Edifício Katherine 
(São Paulo/SP)

Menção honrosa: Bruno Norat Jorge - Sintese Plaza 
(Belém/PA) 
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n CATEGORIA PEQUENO PORTE
Vencedor: Eran Urubatan Fraga - Residência RM 
(Curitiba/PR)

Menção honrosa: Heloisa Martins Maringoni - Casa São 
Bento do Sapucaí (São Bento do Sapucaí/SP) 

n CATEGORIA OBRAS ESPECIAIS
Vencedor: João Luis Casagrande - Maracanã RIO2014 
(Rio de Janeiro/RJ)

Menções honrosas: Flávio Correia D’Alambert e Luiz 
Eduardo Pillar da Silva - Atrium do Centro de Operações 
Petrobras Bacia de Santos (Santos/SP) e Estádio Beira 
Rio - Sport Clube Internacional (Porto Alegre/RS) 

n MENÇÃO HONROSA – SUSTENTABILIDADE

Alan Dias - Shopping Iguatemi Fortaleza (Fortaleza/CE) 

n CATEGORIA CONSTRUÇÃO INDUSTRIALIZADA
Vencedor: George Magalhães Maranhão - Estaleiro 
Enseada do Paraguaçu (Maragogipe/BA)

Menção honrosa: Martin Alfredo Beier - Estação de 
Metrô Santo Afonso - Expansão Linha 1/RS 
(Novo Hamburgo/RS)
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A Viapol oferece soluções customizadas para todo 
tipo de obra, com proteção e e�cácia.

A maior linha de produtos químicos para construção civil

Obras bem protegidas. Sempre.

CURTA ASSISTA INFORME-SECURTA ASSISTA INFORME-SEwww.viapol.com.br
SP (11) 2107-3400 
BA (71) 3507-9900
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n DESTAQUE DO JÚRI 

Suely Bacchereti Bueno - Museu da Imagem e do Som 
(Rio de Janeiro/RJ) 

n VOTAÇÃO ONLINE

João Luis Casagrande - Maracanã RIO2014 
(Rio de Janeiro/RJ)

ENTIDADES DA CADEIA



&
 C

on
st

ru
çõ

es
&

 C
on

st
ru

çõ
es

&
 C

on
st

ru
çõ

es

123

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO

Protótipo de edifício de 
habitação e comércio em 
betão auto-compactável 

reforçado com fibra de aço
Joaquim Barros – Professor Catedrático

Hamid Salehian – MSc, Doutorando em Engenharia de Estruturas

Universidade do Minho

Miguel Pires – Engenheiro Civil

Casais

Delfina Gonçalves – Engenheira Civil

CivilTest

1.	In trodução		

T
irando partido das vantagens do ponto de vista 
do comportamento estrutural, proporcionadas 
pela redundância de apoios de lajes apoiadas 
em pilares, e das que derivam da elevada re-

sistência residual pós-fendilhação de betão reforçado com 
percentagem volumétrica de fibras de aço entre 1 a 1.5%, 
tem sido recentemente explorada a utilização de betão re-
forçado com fibras de aço (BRFA) para a construção deste 
tipo de estrutura. Este tipo de lajes tem sido designado por 
lajes elevadas em betão reforçado com fibras de aço (E-
-BRFA), e incluem no alinhamento dos pilares, em ambas 
as direções da laje, uma dada percentag em de armadura 
convencional, designada por armadura de anti colapso pro-
gressivo. Recentemente, uma formulação baseada na teoria 
das linhas de rotura (TLR) foi desenvolvida para o projeto de 
E-BRFA [Salehian e Barros (2011)]. Para determinar o mo-
mento resistente plástico da secção da E-BRFA, a lei consti-
tutiva do BRFA é definida por intermédio das recomendações 
da fib CEB-FIP Model Code 2010 (MC2010). Tendo por base 

resultados disponíveis de ensaios realizados com protótipos 
de escala real de E-BRFA, o bom desempenho da formula-
ção baseada na TLR é demonstrado no presente artigo. Dado 
que as fibras de aço são o elemento constituinte do betão 
com maior densidade, ocorre a tendência para um aumento 
da percentagem de fibras da face superior para a face in-
ferior da laje, principalmente quando o BRFA é aplicado sob 
vibração. Para simular este efeito, foi introduzido um fator 
na formulação desenvolvida, e a sua influência na capaci-
dade de carga deste tipo de estrutura foi avaliada [Barros 
et al. (2012)]. Dado que este efeito pode ter consequências 
negativas para a capacidade de carga da E-BRFA, durante a 
investigação foi desenvolvido um betão auto-compactável 
reforçado com fibras de aço (BACRFA), dado que a supres-
são da tarefa de vibração do betão, para além dos benefícios 
económicos e de qualidade das condições de trabalho, per-
mite assegurar uma distribuição mais homogénea de fibras 
ao longo da espessura da laje. As propriedades do BACRFA 
desenvolvido foram caracterizadas segundo as recomenda-
ções do MC2010, e utilizado na construção do protótipo de 
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edifício à escala 1/4, cuja geometria se descreve na Figura 1.
A E-BACRFA, de  3.7 x 2.1 x 0.075 m (comprimento´lar-

gura´espessura), suporta-se em 12 pilares de secção qua-
drada com 0.1m de lado. A distância entre pilares na dire-
ção X e Y é 1.2 m e 1.0 m, respetivamente. Um conjunto de 
ensaios com carga distribuídas nos painéis desta estrutura 
foram executados para avaliar a flecha instantânea e a lon-
go prazo deste tipo de estrutura. Os resultados mais rele-
vantes são apresentados e discutidos no presente trabalho.

2.	 Propriedades do BACRFA

2.1	 Composição

A composição do BACRFA, desenvolvido pela CiviTest e 

Fig ura 1 – Geometria do protótipo (dimensões em mm)

utilizado na construção do protótipo, encontra-se indicada 
na Tabela 1 e emprega 90 kg/m3 de fibras de aço de extre-
midades dobradas com um comprimento l

f
 de 37 mm, um 

diâmetro, d
f
, de 0.5 mm e uma esbelteza, l

f
/d

f
, de 74, e 

resistência à tracção de 1100MPa.

2.2	P ropriedades 

Dos ensaios realizados aos 28 dias obteve-se uma 
resistência média à compressão de 66 MPa e um módulo 
de Young (Ec) de 40.4 GPa. Segundo o MC2010, este 
BACRFA tem uma resistência média à tração de 4.3 MPa. 
O seu comportamento pós-fendilhação foi determinado 
efetuado ensaios de flexão sob três pontos de carga com 
provetes entalhados de BACRFA, seguindo-se as reco-

3Tabela 1 – Composição (por m  de betão) de BACRFA aplicado no protótipo

Cimento
(kg)

Água
(kg)

Superplastificante
(kg)

Filer calcário
(kg)

Cinzas volantes
(kg)

Areia fina
(kg)

½ areia
(kg)

Brita
(kg)

Fibras
(kg)

408 150 6.26 395 73 263 658 446 90

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
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mendações do MC2010 (Figura 2a). Este teste fornece a 
relação entre a força (F) aplicada e a abertura de fenda 
na boca do entalhe do provete (designada por CMOD –
crack mouth opening displacement). Com base nas res-
postas F-CMOD, é possível determinar as resistências 
residuais f

Rj
 para CMOD

j
 de 0.5, 1.0, 1.5, 2.5 e 3.5 mm, 

parâmetros estes que caracterizam o comportamento 
pós-fendilhação do BRF. A envolvente e a curva média 
F-CMOD registada nos 6 provetes ensaiados encontram-
-se na Figura 2b, enquanto os valores médios de f

Rj
 estão 

apresentados na Tabela 2. 

3.	T eoria das linhas de rotura

3.1	 Formulação

Para efeito de projeto deste tipo de estruturas, a ca-
pacidade de carga da laje pode ser estimada consideran-
do-se os padrões de linhas de rotura que se podem formar 
em dois tipos de panos de laje (Figura 3): painel interior 
com continuidade nos seus bordos; painel de canto com os 
dois bordos de extremidade considerados simplesmente 

Fig ura 2 – Ensaios sob três pontos de carga: a) Conf ig uração do ensaio; 
b) Relações força-abertura de fissura

a b

Tabela 2 – Parâmetros de resistência residual 
do BACRFA

Abertura de fissura
(mm)

Valor médio da resistência residual
(MPa)

CMOD  = 0.51

CMOD  = 1.52

CMOD  = 2.53

CMOD  = 3.54

* () Desvio padrão

f  = 11.99 (2.2)*R1m

f  = 10.34 (2.9)R2m

f  = 7.28 (3.0)R3m

f  = 5.52 (2.3)R4m

apoiados e os outros bordos com apoio de continuidade. 
Na Figura 3a, representa-se o padrão de linhas de rotura 
(LR) que se forma na direção Y quando o painel é submeti-
do a carga uniformemente distribuída por unidade de área  
( surq ). Na direção X, o padrão de LR é concetualmente 
similar, mas a orientação das LR é paralela ao eixo X. Na 
Figura 3b, ilustra-se o padrão de linhas de rotura que se 
forma quando um “ponto de carga”, distribuído na área 
relativamente pequena, atua num painel interior. Neste 
caso, forma-se uma linha de rotura negativa (devido a 
momentos negativos, i.e., extensões de tração e de com-
pressão na face superior e inferior da laje, respetivamen-
te), com desenvolvimento circular centrada no ponto de 
carga. 

Aplicando a teoria das linhas de rotura, obtém-se as 
seguintes equações [Salehian e Barros (2011)]:

[1](Painel de canto, carga distribuída)

[2](Painel interior, carga distribuída)

[3](Carga pontual)

Em que ϕh  é o cociente entre o momento resistente 
negativo e positivo ( hPy PyM M− += ϕ ), que, não havendo in-
formação mais credível, pode ser assumido igual nas direções 
X e Y da laje. Para determinar o momento plástico resistente, 
M

p
, é seguida a seguinte metodologia: recorrendo aos valores 

de f
Rj
 obtidos nos ensaios descritos na Secção 2.2, determina-

-se a lei constitutiva do BACRFA segundo as recomendações 
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Fig ura 3 – Padrão de linhas de rotura em lajes E-BR FA: a) sob carga uniformemente distribuída, b) 
sob carga concentrada

a b

do MC2010, e por intermédio da utilização de um modelo 
de secção em camadas, determina-se a relação momento-
-curvatura da secção da laje. Assim, considerando os resulta-
dos obtidos nos ensaios das vigas entalhadas sob três pontos 
de carga (Tabela 2), e adotando a formulação proposta pelo 
MC2010, foram obtidas as leis constitutivas representadas 
na Figura 4.

3.2	D esempenho do modelo

Para avaliar o desempenho do modelo baseado na TLR 
aplicado a E-BRFA, a carga última prevista segundo a apli-

Fig ura 4 – Leis constitutivas para o BACR FA desenvolv ido, adotando para f valores:R j 

a) médios, b) cálculo

a b

cação da Equação (3) vai ser comparada com os resultados 
obtidos em dois ensaios com protótipos de E-BRFA de esca-
la real, um executado em Bissen, Luxemburgo [Barros et al. 
(2012)], e o outro em Tallin, na Estónia [Barros et al. (2012)]. 
A estrutura ensaiada em Bissen consiste numa laje de BRFA 
de 0.20m de espessura e 3 vãos de 6.0m cada, em ambas 
as direções X e Y, apoiada em pilares de secção quadrada de 
0.3m de lado e 2m de altura livre. A estrutura ensaiada em 
Tallinn consiste numa laje de BRFA de 0.18m de espessura e 
3 vãos de 5.0m cada, em ambas as direções X e Y, apoiada 
em pilares de secção quadrada de 0.3m de lado e 2m de 
altura livre. Em ambas as estruturas, foi utilizado um betão 

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
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de classe de resistência C30/37 reforçado com 100 kg/m3 
de fibras de aço (TABIX 13/50) de 1.3 mm de diâmetro e 
50 mm de comprimento e com 850 MPa de resistência à 
tração. Em ambas as estruturas, foram também aplicadas 3 
varões de aço de 16 mm na face inferior da laje, nos alinha-
mentos dos pilares em X e em Y (armadura de anti colapso 
progressivo). Ambas as lajes foram submetidas a um ponto 
de carga num painel interior. A Figura 5 representa a relação 
entre a força aplicada e a flecha sob a carga. Dado que a 
única informação disponível sobre a caracterização do BRFA 
é a sua classe de resistência (C30/37), o momento plástico 
resistente será avaliado considerando, para definição da lei 
constitutiva deste BRFA, os valores de cálculo obtidos para 
o BACRFA desenvolvido para o protótipo (Figura 4b). Este é 
julgado um procedimento aceitável, dado que o valor de cál-
culo da resistência à compressão, f

cd
, do BACRFA do protótipo 

é similar ao valor médio da resistência à compressão, f
cm

, 
do BRF aplicado naquelas duas estruturas. Para além disto, 
nestas duas estruturas a quantidade de fibras (100 kg/m3) 
foi ligeiramente superior à quantidade empregue no BACRFA 
do protótipo (90 kg/m3), mas, neste último caso, as fibras 
têm maior esbelteza, maior resistência à tração e melhores 
condições de ligação à pasta envolvente (fibras de extremi-
dades dobradas; e pasta de maior resistência). Na Figura 5, 
as linhas a tracejado representam a carga pontual de rotura 
prevista segundo a aplicação da TLR (Equação (3)), podendo-
-se concluir que a formulação prevê, com elevado rigor, os 
resultados registados experimentalmente.

4.	Con strução do protótipo e ensaios

4.1	 Construção e modelo numérico

A geometria desta laje foi otimizada executando si-

Fig ura 5 – Relação força-f lecha para lajes de BR FA submetidas a carga pontual no ensaio realizado 
em [Barros et al. (2012)]: a) Bissen, b) Tallinn

a b

mulações não lineares materiais com interação solo/es-
trutura. Assim, no alinhamento dos pilares, existe uma 
grelha com uma espessura constante de 0.1m na lar-
gura dos pilares, havendo depois uma zona de variação 
linear de espessura de 0.1m a 0.03m, que se mantém 
constante na parte central da laje. Esta variação sua-
ve de espessura da laje promove a formação de padrão 
difuso de fendas nos painéis da laje, evitando a locali-
zação de macro-fendas na transição entre a grelha e os 
painéis de laje, caso se optasse por uma variação brusca 
de espessura entre estes dois tipos de elementos. Na 
segunda fase do processo construtivo, foram betonados 
os pilares com BACRFA, os quais dispunham de 4 varões 
de aço de 6 mm de diâmetro, sem qualquer armadura 
convencional de resistência ao corte e/ou confinamento 
do betão. Devido ao relativo elevado comprimento das 
fibras (35mm) face ao pequeno comprimento do lado 
da secção quadrada dos pilares (0.1 x 0.1 m2), e face à 
reduzida espessura de recobrimento das armaduras dos 
pilares (cerca de 10mm), foi necessário proceder à apli-
cação do BACRFA nos pilares sob vibração. Finalmente, 
foi betonada a laje elevada em BACRFA de 0.075m de 
espessura, a qual não levou qualquer tipo de armadura 
convencional.

A simulação numérica do comportamento deste protó-
tipo foi efetuada por intermédio do software de elementos 
finitos, FEMIX V4.0, encontrando-se a malha de elementos 
finitos representada na Figura 3. Para tal, a laje E-BACRFA 
foi discretizada em elementos de 8 nós de casca de Reis-
sner-Mindlin, tendo sido utilizado um esquema de inte-
gração de Gauss-Legendre (G-L) de 2 x 2 pontos. Por sua 
vez, os pilares e a laje apoiada em solo foram simulados 
por elementos de volume de 20 nós com integração G‑L  
de 2 x 2 x 2. pontos. Para assegurar continuidade na  
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ligação entre os pilares e a laje elevada, foram utilizados 
elementos de barra 3D de Timoshenko  com 1 x 3 pontos 
de integração.  Uma rigidez de flexão relativamente ele-
vada foi atribuída a estes elementos de barra, de forma a 
assegurar a continuidade entre pilares e laje.

4.2	P rograma de ensaios

Numa primeira fase, o painel de canto representado 
na Figura 1 foi solicitado por carga uniformemente distri-
buída crescente. Esta carga foi materializada por paletes 
de sacos de cimento, garantindo cada palete uma carga 
de aproximadamente 6 kN/m2 (Figura 5). Duas camadas 

de barrotes de madeira, com orientações ortogonais nas 
duas camadas, foram aplicadas diretamente sobre a laje, 
de forma a materializar, o mais possível, condições de 
carga uniformemente distribuída (Figura 8). Os desloca-
mentos instantâneos foram registados por intermédios 
de transdutores eletrónicos de deslocamento (LVDTs), 
enquanto os deslocamentos a longo prazo (devidos à 
fluência do betão) foram determinados por recurso a 
comparadores mecânicos. Ambos os tipos de sensores 

Figura 6 – Malha de elementos f initos adotada 
nas simulações numéricas

Figura 7 – Estrutura de suporte dos transdutores 
de deslocamentos

Fig ura 8 – F a ses de carregamento

Carregamento 1/2
Carregamento

22 paletes | 12kN/m

9 de Maio de 2012 – 8 dias

24 paletes | 24kN/m

17 de Maio de 2012 – 12 dias

25 paletes | 30kN/m

29 de Maio de 2012 – 16 dias

26.5 paletes | 39.4kN/m

15 de Junho de 2012

Carregamento 5/6
Descarga/Recarga

Construção (3-6 de Dezembro de 2011)  |  Caracterização dos materiais (6-12 de Junho de 2012)

Carregamento 7
Descarga/Recarga

Carregamento 3/4
Descarga/Recarga

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
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ficaram apoiados em estrutura concebida para registar 
apenas a deformação da laje (Figura 7). Numa primeira 
fase, esta estrutura era constituída por perfis de aço, 
tendo sido mais tarde substituída por perfis de compósito 
em fibra de vidro, de forma a minimizar o registo de fle-
cha pelos LVDTs em consequência da deformação desta 
estrutura devido a variações de temperatura. As leitu-
ras de deslocamentos ao longo do tempo foram com-
plementadas com o registo da temperatura e humidade 
junto ao sensor de deslocamento.

Na Figura 8, representa-se os diversos patamares de 
carga/descarga executados. Um dado patamar de carga/
descarga apenas era executado após as condições de 
estabilização de deformação indicadas na MOPU (1988) 
terem sido alcançadas no patamar de carga anterior.

Na Figura 9, representa-se a evolução da flecha a 

meio do painel durante a carga e descarga, bem como 
a previsão segundo o modelo numérico adotado. A res-
posta foi aproximadamente linear, quer em carga como 
em descarga, até ao nível máximo de carga possível 
de aplicar, o qual foi 39.4 kN/m2 (a altura máxima dos 
garfos do empilhador não permitiu aplicar mais carga). 
Cada ponto neste gráfico corresponde a configuração 
estabilizada de deformação. A título de exemplo, na Fi-
gura 10, representa-se a evolução da flecha, da tem-
peratura e da humidade relativa junto ao transdutor de 
deslocamento quando o painel se encontrava carregado 
com aproximadamente 30 kN/m2. Constata-se que, ao 
final de cerca de 420 horas, a flecha encontrava-se 
estabilizada. Verifica-se ainda os ciclos de flutuação da 
flecha com a variação da temperatura e da humidade, 
constatando-se que a flecha diminui com o aumento 

Figura 9 – Resposta carga uniformemente 
distribuída verso f lecha para carregamento no 
painel de canto da laje

Fig ura 10 – Evolução da f lecha, temperatura 
e humidade para carregamento do painel de 

2canto com 30 kN/m

Fig ura 11 – Resposta carga uniformemente 
distribuída verso f lecha para carregamento 
nos painéis 2 e 3
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da temperatura e com a diminuição da humidade. Até 
a máxima carga, não foi registada à vista desarmada 
qualquer fenda na laje de BACRFA, tendo-se regista-
do uma flecha máxima de 0.79 mm, que é bastante 
inferior à flecha para estados limites de utilização  
(L/250 = 1200mm/250 = 4.8 mm).

Numa segunda fase, os dois painéis 2 e 3 do protó-
tipo (Figura 1) foram submetidos a carregamento similar 
ao descrito anteriormente. O carregamento foi igual em 
ambos os painéis. Na Figura 11, apresenta-se a evolução 
da flecha (após estabilização) nos dois painéis até aproxi-
madamente 36 kN/m2. A evolução da flecha, temperatura 
e humidade encontra-se representada na Figura 12, não 
se tendo observado qualquer tipo de dano até ao máximo 
nível de carga aplicado nos dois painéis (36 kN/m2).

5.	Con clusões
No presente trabalho, foi desenvolvido um betão auto-

-compactável reforçado com fibras de aço (BACRFA) com 
propriedades apropriadas para a construção de edifícios 
de habitação e comércio. As propriedades relevantes deste 
BACRFA foram determinadas experimentalmente seguindo 
as recomendações do Model Code 2010. Este BACRFA foi 
utilizado na construção de um protótipo à escala 1/4 de 
um edifício de habitação e/ou comércio, e o seu compor-
tamento foi avaliado para carregamentos distribuídos em 
painéis de canto e do interior do protótipo, tendo-se mo-
nitorizado quer as flechas instantâneas como as de longo 
prazo. Até um nível de carga de aproximadamente 40 kN/
m2 não foi registada, à vista desarmada, qualquer fissu-
ra estrutural na laje do protótipo. Foi ainda apresentada 
uma formulação baseada na teoria das linhas de rotura 
(TLR) para o dimensionamento de lajes elevadas (apoia-
das em pilares) em betão reforçado com fibras de aço  

Fig ura 12 – Evolução da f lecha, temperatura 
e humidade para carregamento nos painéis

22 e 3 com 36 kN/m

[01]	 H. Salehian, J.A.O., Barros, Design of elevated steel fibre reinforced self-compacting concrete slabs. Technical report 11-DEC/E-30, 

Department of Civil Engineering, School Engineering, University of Minho (2011).

[02] 	 J.A.O. BARROS, H. SALEHIAN, N.M.M.A. PIRES, AND D.M.F. GONÇALVES, Design and testing elevated steel fibre reinforced self-compacting 

concrete slabs. 8th RILEM International Symposium on Fibre Reinforced Concrete: challenges and opportunities, Eds: Joaquim Barros et al., 

19-21 September (2012).

[03] 	 Model Code 2010. Final draft, fib, (2011).

[04] 	 M.O.P.U. – “Pruebas de carga en puentes de carretera.” ministerio obras públicas y urbanismo – M.O.P.U., 45 pp (1988). l

R ef er ê n c i a s   B i b l i o g rá f i c a s

(E-BRFA). A boa capacidade preditiva desta formula-
ção foi comprovada utilizando resultados experimentais  
de ensaios com protótipos de escala real recentemente 
executados.

6.	Agr adecimentos
Este trabalho resulta da investigação no âmbito do 

programa SlabSys-HFRC, PTDC/ECM/120394/2010, fi-
nanciado pela FCT. Os autores expressam o seu agra-
decimento às empresas: CASAIS pela execução do pro-
tótipo; CiviTest pela conceção e execução do BACRFA; 
Maccaferri e RADMIXTM pelas fibras aplicadas, e Secil e 
Sika pelo fornecimento do cimento e superplastificante, 
respetivamente.
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ABCIC anuncia empresa 
vencedora do Prêmio 

Obra do Ano

D
urante seu Jantar de Confraternização, re-
alizado no dia 04 de dezembro, no Rosa 
Rosarum, em São Paulo, a Abcic – As-
sociação Brasileira da Construção Indus-

trializada de Concreto anunciou o vencedor do Prê-

mio Obra do Ano. Foram inscritas obras de distintos 

segmentos, desde empreendimentos residenciais 

até obras de mobilidade urbana, infraestrutura viária  

e aeroportuária. 

Para Íria Doniak, presidente-executiva da Abcic, a 

diversificação de projetos inscritos no Prêmio Obra do 

Ano reforça a aplicabilidade do sistema pré-fabricado 

em diferentes segmentos. “A premiação destaca os 

projetos arquitetônicos que aliam beleza, estética e 

inovação, podendo ser executados com estruturas 

pré-fabricadas de concreto. Mesmo sendo indicado 

para projetos modulares, com repetitividade de peças, 

nosso sistema tem vencido desafios e sendo viabili-

zado em distintos projetos, cumprindo ousados prazos 

de execução e agregando qualidade a diversos empre-

endimentos”, ressalta.

O vencedor do Prêmio foi o Tietê Plaza Shopping, 

localizado no bairro de Pirituba, zona Oeste de São 

Paulo, com área total construída de 130.334 m2. Para 

sua construção, foram utilizados aproximadamente 

25.000 m3 de concreto pré-fabricado, considerando 

vigas, lajes alveolares, painéis arquitetônicos de fa-

chada estruturais e não estruturais, além de escadas. 

A obra foi executada pela Racional Engenharia e con-

tou o projeto arquitetônico de Maria de Fátima Rodri-

gues Alves, e com projeto estrutural de Carlos Eduardo 

Melo. A Concrebem Pré-Moldados foi responsável por 

fornecer as estruturas de pré-fabricados. 

A Comissão Julgadora ainda conferiu menção  
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honrosa a outros dois empreendimentos que se desta-
caram no uso de estruturas pré-fabricadas de concre-
to. O primeiro é o Estaleiro Enseada do Paraguaçu, em 
Maragogipe (BA), um projeto arquitetônico assinado pelo 
Consórcio PSG (Planave, Sondotécnica e Genpro), cujo 
projeto estrutural é de autoria do engenheiro George 
Maranhão. Trata-se de uma obra cujas estruturas pré-
-fabricadas foram fornecidas pela T&A Pré-Fabricados, 
num total de 11.000 m3 de concreto pré-fabricado.

A segunda menção honrosa foi concedida para as 
obras de ampliação do Aeroporto Internacional de Bra-
sília, cujas estruturas pré-fabricadas foram produzidas 
pela Cassol Pré-fabricados Ltda. O projeto arquitetônico 
é de autoria de Gerardo Pucciarello e Marcelo Minoli-
ti; e o projeto estrutural foi feito pelo engenheiro Luis 
Roberto Moritz. A obra, que demandou um volume de 
7.318 m3 de concreto, ocupa uma área total de 50.405 
m2 e é composta por uma interligação que conecta a 
obra já existente com o Pier Sul e o Pier Norte. 

Nesta edição, a Comissão Julgadora optou por des-
tacar duas obras com grande relevância e importância 

que utilizaram o sistema pré-fabricado para receber 
o Prêmio Destaque do Júri: a Arena Corinthians, com 
projeto arquitetônico de autoria do escritório CDC Ar-
quitetos em parceria com DDG Arquitetura, estrutura 
de pré-fabricado fornecida pela CPI Engenharia, proje-
to estrutural da EGT Engenharia e Fhecor do Brasil; e 
o Monumento a Copa, relógio projetado pelo arquiteto 
Oscar Niemeyer, que realizou a contagem regressiva 
até a abertura do evento, no dia 12 de junho, com es-
trutura de pré-fabricado fornecida pela Leonardi.

O Prêmio Obra do Ano prestigia as empresas pré-
-fabricadoras e confere destaque aos arquitetos e enge-
nheiros projetistas que usam o sistema construtivo em 
seus projetos. Criado em 2011, no ano de comemoração 
de 10 anos de atividades da Abcic, o Prêmio conta com 
o apoio de mídia da Revista Concreto e Construções e da 
Revista Grandes Construções, e com o apoio institucio-
nal da ABCP – Associação Brasileira de Cimento Portland, 
ABECE - Associação Brasileira de Engenharia e Consul-
toria Estrutural, IAB – Instituto de Arquitetos do Brasil e 
IBRACON – Instituto Brasileiro do Concreto. l
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NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

Especificação de parâmetros 
da estrutura de concreto 

armado segundo os 
preceitos de desempenho, 
durabilidade e segurança 

contra incêndio 
Fabrício Bolina – Analista de projetos, Mestrando

Bernardo Tutikian – Coordenador geral, Professor

ITT Performance – Unisinos

1.	In trodução

A 
análise da durabilidade das edificações nunca 
esteve tão em evidência no cenário brasilei-
ro, principalmente após a entrada em vigor da 
ABNT NBR 15575:2013 (Norma de desempenho). 

Composta por seis partes, esta norma objetiva, em essência, 
a verificação e aplicabilidade, em termos de segurança estru-
tural, habitabilidade e durabilidade, dos materiais e sistemas 
construtivos utilizados no setor da construção civil nacional. 
Para tanto, a normativa estabeleceu três níveis de desempenho 
a serem atingidos pelos sistemas: o mínimo, o intermediário 
e o superior, cada qual classificando o grau de qualidade dos 
materiais e processos empregados na edificação.

No que tange à durabilidade dos sistemas estruturais, a 
norma em destaque estabelece que a estrutura deve aten-
der a uma vida útil de projeto (VUP) em função do nível de 
desempenho almejado, sendo de 50, 63 e 75 anos para os 
níveis mínimo, intermediário e superior, respectivamente. 
Além deste requisito de durabilidade, elucidado parcialmen-
te pela ABNT NBR 6118:2014 (Projeto de estruturas de con-

creto) e pela ABNT NBR 8681:2003 (Ações e segurança nas 
estruturas), a norma de desempenho elucida requisitos mí-
nimos de segurança do sistema estrutural, principalmente 
quanto aos elementos em situação de incêndio, orientados, 
essencialmente, pela ABNT NBR 14432:2001 (Exigências 
de resistência ao fogo de elementos construtivos de edifi-
cações) e ABNT NBR 15200:2012 (Projeto de estruturas de 
concreto em situação de incêndio).

Porém, tanto a ABNT NBR 6118 quanto a ABNT NBR 
8681 especificam ações de projeto para uma vida útil que 
se subentende ser de 50 anos, ou seja, atendendo o de-
sempenho mínimo, não fazendo qualquer referência aos ní-
veis intermediário e superior. Deste pressuposto, inúmeros 
questionamentos surgem quanto a esta inconsistência nor-
mativa, principalmente para o dimensionamento das estru-
turas de concreto armado frente aos requisitos de desem-
penho intermediário e superior. Por outro lado, em termos 
de segurança contra incêndio, a ABNT NBR 15200 faz refe-
rência a coeficientes que, de forma indireta, remetem a um 
cobrimento das armaduras. Contudo o referido coeficiente 



134

NORMALIZAÇÃO TÉCNICA

depende do diâmetro das barras das armaduras principais 
e secundárias dos elementos estruturais, o que inviabiliza 
sua determinação antes da definição do projeto estrutural. 

Assim, no que tange às exigências de desempenho des-
te sistema, o projetista deve considerar, afora as questões 
tradicionais de segurança estrutural, a duas condições funda-
mentais de projeto: durabilidade e segurança contra incêndio. 
Se, por um lado, a normativa que fundamenta as questões de 
durabilidade não contempla a totalidade das circunstâncias 
da ABNT NBR 15575:2013, por outro, em termos de incên-
dio, depara-se com incógnitas acerca do efetivo cobrimento 
nominal das armaduras a ser admitido em projeto, correndo 
o risco de, após finalizar o projeto, ter a necessidade de re-
tomá-lo para o atendimento deste quesito. Assim, aponta-se 
uma dúbia incerteza nesta interrelação: (a) quais os critérios 
de projeto a serem adotados para vida útil de 63 e 75 anos e 
(b) qual critério prevalecerá no dimensionamento, se durabi-
lidade ou segurança contra incêndio. 

Destarte, neste artigo foi realizada uma análise do re-
ferencial bibliográfico no que tange a modelos teóricos de 
previsão de vida útil das estruturas de concreto armado, 
intentando definir e discutir parâmetros de projeto para vida 
útil de 63 e 75 anos. De modo a comparar os resultados 
obtidos, realizou-se um estudo de referências normativas 
internacionais, tais como a indiana (IS 456:2000), a ame-
ricana (ACI 318:2008), a australiana (AS 3600:2001) e as 
européias (BS 8500-1:2012 e EN 206-1:2013). A norma 
australiana e a européia, mais particularmente, evidenciam 
fundamentos bem definidos para atender a uma vida útil de 
60 e 100 anos, respectivamente. As demais normas refe-
renciadas, a exemplo da brasileira, não expõem claramente 
o período de vida útil almejada, embora subentenda ser de 
50 anos. Isto evidencia uma carência normativa mundial 
no que tange projetos para vidas úteis elevadas. Por fim, e 
com os parâmetros de durabilidade definidos, fez-se uma 
comparação com a norma ABNT NBR 15200:2012, adotando 
armaduras principais e secundárias hipotéticas, intentando 
concluir sobre qual critério irá prevalecer no dimensiona-
mento estrutural: se durabilidade ou incêndio.

2.	D esempenho e durabilidade
Em termos de durabilidade, a norma ABNT NBR 

6118:2014 estabelece os princípios fundamentais para o 
dimensionamento das estruturas de concreto armado, elu-
cidando que a estrutura a ser concebida deve ser enquadra-
da em uma das quatro classes de agressividade ambiental: 

(a) classe I (fraca), (b) classe II (moderada), (c) classe III 
(forte) e (d) classe IV (muito forte). Observa-se, que nas 
duas primeiras classes de agressividade, a corrosão das 
barras de aço por carbonatação é a principal preocupação, 
conquanto que a corrosão iniciada pelo ataque de íons clo-
retos é mais sério nas classes III e IV. Para cada classe de 
agressividade ambiental referenciada, a norma propõe dife-
rentes espessuras de cobrimento nominal das armaduras, 
relações água/cimento máximas e resistências à compres-
são mínimas, intentando preservar os elementos de ataques 
externos, por uma determinada vida útil. Seguindo o mesmo 
raciocínio, pôde-se utilizar modelos teóricos de previsão de 
vida útil que admitem, na sua concepção, parâmetros se-
melhantes ao requeridos pela norma referenciada. Os resul-
tados foram comparados com as especificações das normas 
australiana (AS 3600:2001) e européias (BS 8500-1:2012 e 
EN 206-1:2013), com o intento de validar tais conclusões, 
uma vez que as normas indiana (IS 456:2000) e americana 
(ACI 318:2008) fazem referências para 50 anos, apresen-
tando, contudo, valores mais conservadores que a ABNT 
NBR 6118:2014.

2.1	A nálise dos modelos de previsão de vida útil

Foi realizada uma revisão dos principais modelos teó-
ricos que inferem sobre previsão de vida útil do elemento 
estrutural. Buscou-se analisar modelos que admitem, essen-
cialmente, espessuras carbonatadas e espessuras de ingres-
so de cloretos sobre diferentes características do concreto. 
Da espessura contaminada obtida com os modelos teóricos, 
determina-se, então, qual espessura de cobrimento nominal 
das armaduras o elemento estrutural, inserido naquele am-
biente, deve ter. A justificativa para a escolha de apenas dois 
tipos de agressão, gás carbônico e cloretos, fundamenta-se 
no fato de que são estas as formas de ataque mais corriquei-
ramente observadas nas construções convencionais, além de 
serem estas as formas de ataque que, indiretamente, funda-
mentam a essência das classes de agressividade ambiental 
da normatização brasileira. Obviamente que em situações em 
que o fenômeno de agressão preponderante seja outro, como 
lixiviação, reação álcali-agregado, ataque por sulfato, ação 
de gelo-degelo, entre outros, o profissional responsável pela 
especificação do concreto deve tomar as precauções cabíveis 
para esta situação especial. 

Portanto, para as classes de agressividade I e II fo-
ram escolhidos os modelos de Morinaga (1990) e Bob e 
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Bob (1991); e para as classes de agressividade III e IV, 
o de Helene (1993), Maage et al. (1996) e Bob (1996).

2.1.1 Morinaga (1990)

Trata-se de um modelo que avalia a profundidade de car-
bonatação, apoiando-se, essencialmente, na relação água/ci-
mento, na concentração de  atmosférica, na umidade relativa 
do ar, na temperatura do ambiente e no tipo de revestimento 
que é aplicado junto à superfície do elemento estrutural. 

Para relação água/cimento superior a 0,60, a pro-
fundidade de carbonatação x

c
 é dada por (1). 

[1]
( )

0,5

c

C
x .2, 44. 1,391 0,174.HR 0,0217.T .

5

æ ö= - +ç ÷

( ) ( )( )0,5
4,9. W 0,25 / 1,15 3W . té ù- +ë û

è ø

Para relação água/cimento inferior a 0,60, a pro-
fundidade de carbonatação x

c
 é dada por (2). 

[2]
( )

0,5

c

C
x .2, 44. 1,391 0,174.HR 0,0217.T .

5

æ ö= - +

( )4,6.W 1,76 . t-

ç ÷è ø

Onde C é a concentração de  na atmosfera, W, a 
relação água/cimento, HR, a umidade relativa do ar, T, 
a temperatura ambiental e t, o tempo de exposição, em 
anos, da estrutura.

2.1.2 Bob e Bob (1991)

O modelo considera para o cálculo da profundidade 
de carbonatação do concreto a resistência caracterís-
tica à compressão do concreto e o tempo de exposição 
do elemento estrutural, sendo dada por (3).

[3]
c

c.k.d
x 150. . t

fc

æ ö= ç ÷è ø

Onde c admite a capacidade de fixação de CO
2 

no 
cimento, k, as condições ambientais (umidade relati-
va do ar), d, a concentração de CO

2 
na atmosfera, fc 

a resistência à compressão característica do concre-
to e, finalmente, t, o tempo de exposição da estrutura  
em estudo.

2.1.3 Helene (1993); Maage et al. (1996)

Neste modelo, a profundidade de penetração yc dos 
íons cloretos é dada de acordo com (4).

[4]

Sendo t, o tempo, em anos e k, o coeficiente de difu-
são dos íons. Segundo Andrade (2001), a equação acima 
elucida que, no primeiro ano de exposição, a profundidade 
de penetração de cloretos teria o mesmo valor numérico do 
coeficiente de cloretos. O autor referencia que, ademais, a 
concentração superficial de cloretos Cs é também dada se-
gundo uma função que varia com a raiz quadrada do tempo, 
conforme (5).

[5]

Helene (1993) também sugere que a concentração de 
cloretos em um elemento estrutural pode ser expressa em 
relação à massa de cimento (), sendo diretamente influen-
ciada pela concentração  de cloretos no ambiente. A expres-
são que correlaciona essas variáveis está expressa em (6).

[6]

Onde  Cl
cimento 

é o consumo de cimento, em kg/m3, Ab é 
a absorção máxima de água no concreto, expressa em %,  
e ɣ, a massa específica do concreto, em kg/m3. Deste pres-
suposto, Andrade (2001) cita que é possível admitir, portan-
to, que o valor da concentração superficial de cloretos ao fim 
de um ano de exposição, em relação a massa de cimen-
to, pode ser comparado com a concentração de cloretos no 
ambiente através da equação (5) e (6). Assim, é possível 
admitir, conforme (5), que, no primeiro ano, o coeficiente de 
absorção de cloretos k será igual a concentração, em %, de 
cloretos junto à superfície do concreto, a qual é função da 
concentração de cloretos junto ao meio ambiente, conforme 
demonstrado em (6).

2.1.4 Bob (1996)

Este modelo é muito semelhante ao utilizado para 
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análise de profundidades carbonatadas. Após verificações  
baseadas em dados de experimentos de longa duração, Bob 
(1996) observou que o mesmo raciocínio pode ser utilizado 
para modelagem do processo de penetração de cloretos, 
conforme (7).

[7]
m

c.k1.k2.d
x 150. . t

fc

æ ö= ç ÷è ø

Sendo x
m
 a profundidade média de penetração de clo-

retos, em milímetros, fc, a resistência à compressão carac-
terística do concreto, em MPa, c, a capacidade de fixação de 
cloretos (dependente do tipo de cimento), k1, a influência 
da temperatura no modelo, k2, a influência da umidade e d 
representa a relação entre a concentração crítica e a con-
centração superficial de cloretos na estrutura.

2.2	A nálise da normativa australiana

A AS-3600 (Australian Standard – concrete structures), 
que especifica os requisitos mínimos para a concepção e a 
construção de estruturas de concreto, é uma das poucas em 
nível mundial a correlacionar vida útil com parâmetros ob-
jetivos de projeto. A norma estabelece recomendações dire-
cionadas a atender uma vida útil mínima bem estabelecida, 
entre 40 e 60 anos. Para caracterização da agressividade, a 
norma propõe uma classificação ambiental, em termos de 
intensidade, segundo o ambiente que circunda a superfície 
do elemento. 

Esses ambientes são classificados em (1º) elementos com 
superfície em contato com o solo; (2°) superfície de elementos 
em ambientes internos; (3º) superfície de elementos em am-
bientes externos próximos e/ou distantes de regiões litorâneas; 

Tabela 1 – Correlação entre a norma brasileira ABNT NBR 6118 e a norma australiana AS 3600 
quanto às classes ambientais de exposição das estruturas de concreto

CAA 
(NBR 6118)

Elemento
Classe equivalente                   

(AS 3600)
Descrição da classe em referência                                                            

(segundo a norma estrangeira)

I

Laje
Tipo A1

ambiente nº 2
Superfície de elementos em ambientes internos

Viga/pilar
Tipo A2

ambiente nº 3
Superfície de elementos em ambientes externos, 

em regiões não industrial

Estrutura enterrada
Tipo A2

ambiente nº 1
Superfície de elementos em contato com o solo não contaminado

II

Laje 
Viga/pilar

Tipo B1
ambiente nº 3

Superfície de elementos acima do solo, aplicável ambientes 
externos

Estrutura enterrada
Tipo B1

ambiente nº 4
Elementos em contato com água não contaminada

III

Laje
Tipo B1

ambiente nº 2
Elementos em ambientes internos, em regiões industriais

Viga/pilar
Tipo B2

ambiente nº 3
Superfície de elementos acima do solo, em ambientes externos, 

distantes de 1 a 50km da orla marinha

Estrutura enterrada
Tipo B2

ambiente nº 4
Superfície de elementos em água marinha

IV

Laje
Tipo C

ambiente nº 4
Superfície de elementos em água marinha, 

em zonas de maré ou respingo

Viga/pilar
Tipo C

ambiente nº 4
Superfície de elementos em água marinha, 

em zonas de maré ou respingo

Estrutura enterrada
Tipo U (C)

ambiente nº 1
Superfície de elementos em contato com solo contaminado

NORMALIZAÇÃO TÉCNICA
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(4º) superfícies de elementos em contato com água; e (5º) 
superfícies de elementos em outros ambientes não citados nos 
itens anteriores (casos especiais). Para cada ambiente referen-
ciado, é atribuída uma classificação da exposição, que nada mais 
é do que um grau de exposição, segundo ordem ascendente de 
intensidade, formando as classes do tipo A1, A2, B1, B2, C e U.  
Tem-se, destarte, uma correlação entre ambiente circundante  
versus potencialidade de ataque (ou grau da probabilidade de 
agressão). Com isso, é possível criar uma correlação entre esta 
e as classes de agresividade ambiental da Norma brasileira, 
conforme se apresenta na Tabela 1.

Tabela 2 – Correlação entre a norma brasileira ABNT NBR 6118 e a norma britânica BS 8500-1 
quanto às classes ambientais de exposição das estruturas de concreto

CAA 
(NBR 6118)

Elemento
Classe equivalente                   

(BS 8500-1)
Descrição da classe em referência                                                            

(segundo a norma estrangeira)

I

Laje X0 Concretos em ambientes secos 

Viga/pilar X0 Concretos em ambientes secos 

Estrutura enterrada X0 Concretos em ambientes secos

II

Laje XC1
Corrosão induzida por carbonatação, em clima de umidade mode-
rada ou ciclos de molhagem e secagem, aplicável para superfícies 

externas de elementos estruturais

Viga/pilar XC3
Corrosão induzida por carbonatação, em clima de umidade mode-
rada ou ciclos de molhagem e secagem, aplicável para superfícies 

externas de elementos estruturais

Estrutura enterrada XC3
Corrosão induzida por carbonatação, em clima de umidade mode-
rada ou ciclos de molhagem e secagem, aplicável para superfícies 

externas de elementos estruturais

III

Laje XD1
Corrosão induzida por cloretos de outras fontes, não marinhas, váli-
do para estruturas ocasionalmente submetida a cloretos. Ambiente 

de umidade moderada

Viga/pilar XS1

Corrosão induzida por cloretos oriundos do mar, para condições de 
exposição a névoa salina, mas não em contato direto com a água 
do mar. Elementos estruturais externos das edificações, inseridos 

em regiões costeiras

Estrutura enterrada XS1

Corrosão induzida por cloretos oriundos do mar, para condições de 
exposição a névoa salina, mas não em contato direto com a água 
do mar. Elementos estruturais externos das edificações, inseridos 

em regiões costeiras

IV

Laje XS3
Corrosão induzida por cloretos oriundos do mar, para condições 

de contato direto ou em zonas de respingo e pulverização 

Viga/pilar XS3
Corrosão induzida por cloretos oriundos do mar, para condições 

de contato direto ou em zonas de respingo e pulverização 

Estrutura enterrada XS3
Corrosão induzida por cloretos oriundos do mar, para condições 

de contato direto ou em zonas de respingo e pulverização 

2.3	A nálise da normativa britânica

A BS 8500-1:2012 (Concrete – complementary Bri-
tish Standard to BS EN 206-1) é uma norma britânica que 
complementa a norma européia EN 206-1:2013 (Concrete 
– part 1: specification, performance, production and con-
formity). Esta norma complementar sintetiza os métodos 
para a especificação correta do concreto a ser utilizado na 
produção dos elementos estruturais. No que tange aos cri-
térios concernentes à durabilidade, a BS 8500-1 propõe 
uma classificação dos ambientes em (1º) classe X0, quan-
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do não apresenta riscos de corrosão ou ataques de qualquer 
tipo; (2º) classe XC, que submete os elementos a ataques 
por carbonatação; (3º) classe XD, submete os elementos a 
ataques por cloretos de origem não marinha; (4º) classe 
XS, induzem corrosão aos elementos por cloretos oriundos 
do mar e (5º) classe XF, no qual os elementos estruturais 
estão submetidos a ciclo de gelo-degelo. 

Para cada classe de exposição, é criada uma subclassi-
ficação, a qual caracteriza - indiretamente – a intensidade 
da agressividade que o elemento estrutural sofre, variando 
em ordem ascencional de 1 a 4. Na Tabela 2, apresenta-se 
uma correlação entre as classes de agressividade ambiental 
admitida no Brasil e a respectiva extrapolação para a norma 
britânica em destaque.

Foi considerado, para as classes I e II da ABNT NBR 6118, 
apenas o ataque por carbonatação, conquanto que o ataque 
por cloretos, mais severo, foi especificado para as classes III e 
IV. Considera-se que, desta forma, estará analisando-se a pior 
situação, pois estruturas em ambientes rurais e urbanos nor-
malmente não estão submetidas a íons cloretos, enquanto 
que estruturas em regiões com a presença destes elementos 
são degradadas por estes prioritariamente, e não por carbo-
natação, que passa a ser um efeito secundário.

2.4	P roposta de parâmetros de projeto

A tabela 3 apresenta a proposta a ser adotada para 
projetos de estruturas de concreto armado visando atender 
ao desempenho mínimo (50 anos), intermediário (63 anos) 

Tabela 3 – Proposta de tabela de dimensionamento estrutural à durabilidade para uma VUP 
de 50, 63 e 75 anos

Vida útil 50 anos 63 anos 75 anos

CAA I II III IV I II III IV I II III IV

Elemento
Cobrimento (mm) / Classe concreto

Relação ac / Consumo cimento (kg/m³)
Cobrimento (mm) / Classe concreto

Relação ac / Consumo cimento (kg/m³)
Cobrimento(mm) / Classe concreto

Relação ac / Consumo cimento (kg/m³)

Laje
20/C20 25/C25 35/C30 45/C40 25/C25 35/C35 45/C40 55/C50 30/C30 40/C40 50/C40 65/C50

0,65/260 0,6/280 0,55/320 0,45/360 0,6/280 0,5/300 0,45/340 0,40/360 0,60/280 0,50/340 0,40/360 0,40/380

Viga/pilar
25/C20 30/C25 40/C30 50/C40 30/C25 40/C35 50/C40 60/C50 35/C30 45/C40 55/C40 70/C50

0,65/260 0,6/280 0,55/320 0,45/360 0,6/280 0,5/300 0,45/340 0,40/360 0,60/280 0,50/340 0,40/360 0,35/380

Elementos 
em contato 

c/solo

30/C20 30/C25 40/C30 50/C40 30/C25 40/C35 50/C40 60/C50 40/C30 45/C40 55/C40 70/C50

0,65/260 0,6/280 0,55/320 0,45/360 0,6/280 0,5/300 0,45/340 0,35/360 0,60/280 0,45/340 0,40/360 0,35/380

e superior (75 anos). Cabe ressaltar que, para 50 anos, a 
tabela fundamenta-se nas recomendações da ABNT NBR 
6118:2014. Para 63 e 75 anos, a tabela apoia-se nas normas 
australiana, europeias e nos modelos teóricos evidenciados. 

2.5	V alidação da Tabela 3 através dos modelos teóricos

	 (com Δc=10mm – tolerância de execução)

Na sequência, será realizada a comprovação dos parâ-
metros apresentados na Tabela 3, fundamentados, essen-
cialmente, nos modelos teóricos supracitados. Cabe ressal-
tar, contudo, que pequenas divergências entre modelos são 
esperadas neste tipo de análise, pois se tratam de análises 
numéricas, de cunho determinístico e estatístico (POSSAN, 
2010), com diferentes critérios de validação e aplicação, e 
cada equação possui suas limitações, grau de precisão e 
simplificações intrínsecas. Cabe destacar que, para as la-
jes, adotou-se 5mm a menos de cobrimento nominal do 
que os demais elementos estruturais. Entende-se que es-
tes elementos, por encontrarem-se geralmente no plano 
horizontal e quase sempre inserido em ambientes internos, 
possuem um nível adicional de proteção.

2.5.1 Classe de agressividade ambiental 1 (CAA I)

Na análise desta classe fundamentamo-nos nos  
modelos de previsão de vida útil de elementos sujeitos à 
carbonatação. Contudo, por referir-se a ambientes rurais, 
admite-se baixa concentração de CO

2
 na atmosfera. As  
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27,38mm e 25,91mm são coerentes com os 25mm reco-
mendados pela ABNT NBR 6118:2014. Para 63 e 75 anos, os 
valores médios dos modelos também se aproximaram dos 
30 e 35mm recomendados, respectivamente, pela norma 
australiana e britânica para um ambiente sob as mesmas 
circunstâncias da CAA I da norma brasileira referenciada.

características do concreto no modelo foram fundamenta-
das no que as normativas internacionais referenciam nas 
suas recomendações (Quadro 1).

O modelo teórico de Morinaga (1990) e de Bob e 
Bob (1991) produziram resultados semelhantes de espe-
suras carbonatadas em 50 anos. A média dos valores de 

Quadro 1 – Modelos de previsão de vida útil de elementos sujeitos à carbonatação para CAA I

Segundo Morinaga (1990) – VUP 50 anos

Segundo Morinaga (1990) – VUP 63 anos

Segundo Morinaga (1990) – VUP 75 anos

Segundo Bob e Bob (1991) – VUP 50 anos

Segundo Bob e Bob (1991) – VUP 63 anos

Segundo Bob e Bob (1991) – VUP 75 anos

C 0,004* t 50* anos

W 0,65* t 18.000 dias

HR 0,8* R 1

T 20* ºC

cobrimento 17,376 mm

c+ΔC 27,38 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 0,004* t 63* anos

W 0,6* t 22.680 dias

HR 0,8* R 1

T 20* ºC

cobrimento 18,05 mm

c+ΔC 28,05 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 0,004* t 75* anos

W 0,6* t 27.000 dias

HR 0,8* R 1

T 20* ºC

cobrimento 19,691 mm

c+ΔC 29,69 mm

*Em amarelo, dados de inserção

c 1*

k 0,3*

d 1*

fc 20* MPa

t 50* anos

cobrimento 15,910 mm

c+ΔC 25,910 mm

*Em amarelo, dados de inserção

c 1,4*

k 0,3*

d 1*

fc 25* MPa

t 63* anos

cobrimento 20,02 mm

c+ΔC 30,02 mm

*Em amarelo, dados de inserção

c 1,8*

k 0,3*

d 1*

fc 30* MPa

t 75* anos

cobrimento 23,383 mm

c+ΔC 33,383 mm

*Em amarelo, dados de inserção
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maior concentração de gás carbônico na atmosfera. Con-
forme se observa nos resultados, o valor do cobrimento 
nominal de 40mm apresentado pela norma australiana 
é muito semelhante ao que os modelos teóricos de Mo-
rinaga (1990) e Bob e Bob (1991) retratam para 63 anos. 
Para 75 anos, a média dos valores dos dois modelos  

2.5.2 Classe de agressividade ambiental 2 

(CAA II)

Tal como a CAA I, para análise da CAA II se conside-
rou apenas a carbonatação como agente agressivo. Para 
esta análise, contudo, admite-se um ambiente com uma 

Quadro 2 – Modelos de previsão de vida útil de elementos sujeitos à carbonatação para CAA II

Segundo Morinaga (1990) – VUP 50 anos

Segundo Morinaga (1990) – VUP 63 anos

Segundo Morinaga (1990) – VUP 75 anos

Segundo Bob e Bob (1991) – VUP 50 anos

Segundo Bob e Bob (1991) – VUP 63 anos

Segundo Bob e Bob (1991) – VUP 75 anos

C 0,038* t 50* anos

W 0,6* t 18.000 dias

HR 0,8* R 1

T 20* ºC

cobrimento 48,11 mm

c+ΔC 58,11 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 0,038* t 63* anos

W 0,5* t 22.680 dias

HR 0,8* R 1

T 20* ºC

cobrimento 29,162 mm

c+ΔC 39,16 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 0,038* t 75* anos

W 0,5* t 27.000 dias

HR 0,8* R 1

T 20* ºC

cobrimento 31,82 mm

c+ΔC 41,82 mm

*Em amarelo, dados de inserção

c 1*

k 0,3*

d 2*

fc 25* MPa

t 50* anos

cobrimento 25,456 mm

c+ΔC 35,456 mm

*Em amarelo, dados de inserção

c 1,4*

k 0,3*

d 2*

fc 35* MPa

t 63* anos

cobrimento 28,574 mm

c+ΔC 38,574 mm

*Em amarelo, dados de inserção

c 1,8*

k 0,3*

d 2*

fc 40* MPa

t 75* anos

cobrimento 35,074 mm

c+ΔC 45,074 mm

*Em amarelo, dados de inserção
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à relação água/aglomerante estabelecido pela ABNT NBR 
6118:2014. O modelo de Bob e Bob produziu resultados 
aceitáveis, considerando as variáveis adotadas no mode-
lo (Quadro 2).

teóricos referencia que os 45mm de cobrimento das ar-
maduras recomendado pela norma britânica é coerente. 
Contudo, o modelo de Morinaga mostrou-se inconsisten-
te na análise para 50 anos, mostrando-se muito sensível 

Quadro 3 – Modelos de previsão de vida útil de elementos sujeitos à carbonatação para CAA III

Segundo Helene(1993); Maage et al. (1999) – VUP 
50 anos

Segundo Helene(1993); Maage et al. (1999) – VUP 
63 anos

Segundo Helene(1993); Maage et al. (1999) – VUP 
75 anos

Segundo Bob (1996) – VUP 50 anos

Segundo Bob (1996) – VUP 63 anos

Segundo Bob (1996) – VUP 75 anos

C 320* Kg/m³ Clsup. 0,06640 %

ɣ 2500* k 0,06640

C,amb 0,5 t 50* anos

Abh 1,7* % y 3,32031 cm

cobrimento 33,20

c+ΔC 43,20 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 340* Kg/m³ Clsup. 0,0625 %

ɣ 2500* k 0,0625

C,amb 0,5 t 63* anos

Abh 1,7* % y 3,9375 cm

cobrimento 39,38

c+ΔC 49,38 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 360* Kg/m³ Clsup. 0,059028 %

ɣ 2500* k 0,059028

C,amb 0,5 t 75* anos

Abh 1,7* % y 4,427083 cm

cobrimento 44,27

c+ΔC 54,27 mm

*Em amarelo, dados de inserção

fc 30* MPa

k1 1,25*

k2 1*

d 1*

c 0,71*

t 50* anos

cobrimento 31,378 mm

c+ΔC 41,378 mm

*Em amarelo, dados de inserção

fc 40* MPa

k1 1,25*

k2 1*

d 1,5*

c 0,75*

t 63* anos

cobrimento 41,857 mm

c+ΔC 51,86 mm

*Em amarelo, dados de inserção

fc 40* MPa

k1 1,25*

k2 1*

d 1,5*

c 0,75*

t 75* anos

cobrimento 45,67 mm

c+ΔC 55,67 mm

*Em amarelo, dados de inserção
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2.5.3 Classe de agressividade ambiental 3 (CAA III)

Para análise da CAA III, a validação das normas inter-
nacionais foi apoiada em modelos que inferem à previsão 

de vida útil segundo ataque por cloretos. As características 
do concreto admitidas no modelo foram fundamentadas no 
que as normativas internacionais referenciam nas suas re-
comendações (Quadro 3).

Quadro 4 – Modelos de previsão de vida útil de elementos sujeitos à carbonatação para CAA IV

Segundo Helene(1993); Maage et al. (1999) – VUP 
50 anos

Segundo Helene(1993); Maage et al. (1999) –  VUP 
63 anos

Segundo Helene(1993); Maage et al. (1999) –  VUP 
75 anos

Segundo Bob (1996) – VUP 50 anos

Segundo Bob (1996) – VUP 63 anos

Segundo Bob (1996) – VUP 75 anos

C 360* Kg/m³ Clsup. 0,08 %

ɣ 2500* k 0,08

C,amb 2,5 t 50* anos

Abh 0,45* % y 3,91 cm

cobrimento 39,063

c+ΔC 49,063 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 360* Kg/m³ Clsup. 0,0781 %

ɣ 2500* k 0,07815

C,amb 2,5 t 63* anos

Abh 0,45* % y 4,92187 cm

cobrimento 49,22

c+ΔC 59,22 mm

*Em amarelo, dados de inserção

C 380* Kg/m³ Clsup. 0,0743 %

ɣ 2500* k 0,0743

C,amb 2,5 t 75* anos

Abh 0,45* % y 5,5507 cm

cobrimento 55,51

c+ΔC 65,51 mm

*Em amarelo, dados de inserção

fc 40* MPa

k1 1,25*

k2 1*

d 2*

c 0,9*

t 50* anos

cobrimento 59,662 mm

c+ΔC 69,662 mm

*Em amarelo, dados de inserção

fc 50* MPa

k1 1,25*

k2 1*

d 2*

c 0,9*

t 63* anos

cobrimento 53,58 mm

c+ΔC 63,58 mm

*Em amarelo, dados de inserção

fc 50* MPa

k1 1,25*

k2 1*

d 2*

c 0,9*

t 75* anos

cobrimento 58,457 mm

c+ΔC 68,457 mm

*Em amarelo, dados de inserção
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Conforme demonstrado, a profundidade de ingresso dos 
íons cloretos para 63 e 75 anos apresentados pelos mo-
delos de Bob (1996), Helene (1993) e Maage et al. (1996) 
evidencia que a normativa australiana e britânica fornecem 
recomendações coerentes para um ambiente de exposição 
semelhante ao que a ABNT NBR 6118 caracteriza como CAA 
III. Na análise para 50 anos, a média dos valores de cobri-
mento nominal das armaduras converge – a níveis aceitá-
veis – com o que a ABNT NBR 6118:2014 propõe. 

2.5.4 Classe de agressividade ambiental 4 (CAA IV)

Tal como a CAA III, a análise da CAA IV apoia-se em 
modelos teóricos de previsão de vida útil para ataque por 
cloretos. Para esta classe, contudo, admite-se um ambiente 
com uma maior concentração destes íons na atmosfera do 
que a CAA III (Quadro 4).

Do exposto, os modelos de Bob (1996), Helene (1993) 
e Maage et al. (1996) comprovam, por fim, que as norma-
tivas australiana e britânica fornecem valores coerentes à 
profundidades de ingresso de cloretos para 63 e 75 anos, 
respectivamente. Contudo, o modelo de Bob (1996) apre-
sentou valores divergentes ao que a ABNT NBR 6118:2014 
propõe para 50 anos.

Para os valores supracitados, apenas recomenda-se o 
uso de fibras no concreto para evitar a fissuração quando o 
cobrimento especificado for superior a 60mm. 

3.	D esempenho e segurança 
	 contra incêndio
A inclusão de medidas de proteção e combate a in-

cêndio nas edificações e, principalmente, de meios que  

Figura 1 – Distância C1 e C1l, segundo a 
ABNT NBR 15200:2012

Tabela 4 – Cobrimento nominal das armaduras para estruturas em situação de incêndio, admitindo 
armadura longitudinal de 12,5mm de diâmetro e armadura transversal de diâmetro de 6,3mm

Altura da 
edificação (h)

Espessura dos cobrimentos nominais das armaduras (mm)

Vigas 
Largura da viga (cm)

Lajes 
esp.¹ 
(cm)

Pilares 
Menor lado do pilar (cm)

8 12 16 19 6 19 25 30 35 40 45

h≤12m                 
(TRRF 30 min)

12,7 7,7 2,7 2,7 4,0 31,8 26,8 25,8 X X X

12 16 19 30 8 19 25 30 35 40 45

12m<h≤23m   
(TRRF 60 min)

27,7 22,7 17,7 12,7 14,0 46,8 43,8 41,8 38,8 35,8 32,8

14 19 30 40 10 19 25 30 35 40 45

23m<h≤30m   
(TRRF 90 min)

47,7 32,7 27,7 22,7 24,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

19 24 30 50 12 19 25 30 35 40 45

h>30m      
(TRRF 12 0min)

55,7 47,7 42,7 37,7 34,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

¹ Espessuras mínimas, segundo ABNT NBR 15200



144

permitam o rápido abandono dos ambientes em chamas 
deve ser conscientemente analisada pelo projetista. No que 
tange à segurança das estruturas em situação de incêndio, 
evidencia-se a ABNT NBR 14432:2001, a qual transcreve exi-
gências mínimas de resistência ao fogo a serem atendidas 
pelos elementos estruturais dos edifícios. Esta norma especi-
fica tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF), os quais 
consideram, além do tipo de uso e ocupação, a altura total da 
estrutura em relação ao nível do terreno natural.

Deste pressuposto, a ABNT NBR 15200:2012 faz refe-
rência aos critérios mínimos a serem admitidos no dimen-
sionamento do elemento estrutural de concreto armado 
submetido a incêndio, com o intento de atender as exi-
gências de resistência ao fogo da ABNT NBR 14432:2001.  

Dentre os parâmetros que a norma recomenda, está a dis-
tância mínima entre o eixo da armadura longitudinal (prin-
cipal) e a face da estrutura de concreto, tanto lateral (C

11
), 

quanto na inferior (C
1
), conforme elucidado na Figura 1.

Conforme observado, a ABNT NBR 15200 não cita, ex-
plicitamente, o cobrimento nominal das armaduras. Ela evi-
dencia este cobrimento de modo indireto através do coefi-
ciente  supracitado. Numericamente, este coeficiente pode 
ser deduzido através da equação (8).

[8]

Realizando uma conta reversa, obtem-se, portanto, a 

Tabela 5 – Cobrimento nominal para VUP de 50 anos, admitindo critérios de durabilidade e segurança contra 
incêndio, para armadura longitudinal de 12,5mm de diâmetro e armadura transversal de diâmetro de 6,3mm 

Altura da 
edificação (h)

CAA

Espessura dos cobrimentos nominais das armaduras (mm)

Vigas 
Largura da viga (cm)

Lajes 
esp.¹ 
(cm)

Pilares 
Menor lado do pilar (cm)

8 12 16 19 6 19 25 30 35 40 45

h≤12m                 
(TRRF 30 min)

I 25,0 25,0 25,0 25,0 20,0 31,8 26,8 25,8 25,0 25,0 25,0

II 30,0 30,0 30,0 30,0 25,0 31,8 30,0 30,0 30,0 30,0 30,0

III 40,0 40,0 40,0 40,0 35,0 40,0 40,0 40,0 40,0 40,0 40,0

IV 50,0 50,0 50,0 50,0 45,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0

12 16 19 30 8 19 25 30 35 40 45

12m<h≤23m   
(TRRF 60 min)

I 27,7 25,0 25,0 25,0 20,0 46,8 43,8 41,8 38,8 35,8 32,8

II 30,0 30,0 30,0 30,0 25,0 46,8 43,8 41,8 38,8 35,8 32,8

III 40,0 40,0 40,0 40,0 35,0 46,8 43,8 41,8 40,0 40,0 40,0

IV 50,0 50,0 50,0 50,0 45,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0

14 19 30 40 10 19 25 30 35 40 45

23m<h≤30m   
(TRRF 90 min)

I 47,7 32,7 27,7 25,0 24,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

II 47,7 32,7 30,0 30,0 25,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

III 47,7 40,0 40,0 40,0 35,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

IV 50,0 50,0 50,0 50,0 45,0 62,8 56,8 54,8 51,8 50,0 50,0

19 24 30 50 12 19 25 30 35 40 45

h>30m      
(TRRF 12 0min)

I 55,7 47,7 42,7 37,7 34,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

II 55,7 47,7 42,7 37,7 34,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

III 55,7 47,7 42,7 40,0 35,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

IV 55,7 50,0 50,0 50,0 45,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8
1 Espessuras mínimas, segundo ABNT NBR 15200
n Dimensionado para a durabilidade, segundo a ABNT NBR 6118: 2014
n Dimensionado para o incêndio, segundo a ABNT NBR 15200: 2012
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espessura do cobrimento nominal a ser admitido, conside-
rando os valores do coeficiente  apresentados pela ABNT 
NBR 15200. Tem-se, assim, deduzida a lei que rege o cál-
culo do cobrimento nominal das armaduras, tal como apre-
sentado na equação (9).

[9]

Cabe ao projetista, portanto, analisar a pior hipótese no 
que tange à adoção da espessura do cobrimento nominal 
das armaduras a ser adotado no projeto, admitindo requi-
sitos tanto de durabilidade quanto de situação de incêndio 
(segurança). Analisando os princípios de durabilidade da Ta-

bela 3 e o tempo requerido de resistência ao fogo (TRRF) da 
ABNT NBR 15200, é possível definir, de forma sucinta, uma 
tabela recomendativa para dimensionamento estrutural,  
no que tange à adoção do cobrimento das armaduras, 
admitindo todos os níveis de desempenho estrutural da  
ABNT NBR 15575:2013, considerando durabilidade versus 
segurança contra incêndio.

Para este dimensionamento e obedecendo a equação 
(9), portanto, foi admitida uma condição hipotética média, 
adotado-se um estribo de diâmetro 6,3mm e uma armadura 
principal longitudinal de diâmetro 12,5mm. Cabe ressaltar, 
contudo, que devido à existência de uma correlação na ABNT 
NBR 15200 entre o TRRF x coeficiente C1 x dimensão geo-
métrica dos elementos, optou-se por manter, nesta análise, 

Tabela 6 – Cobrimento nominal para VUP de 63 anos, admitindo critérios de durabilidade e segurança contra 
incêndio, para armadura longitudinal de 12,5mm de diâmetro e armadura transversal de diâmetro de 6,3mm

Altura da 
edificação (h)

CAA

Espessura dos cobrimentos nominais das armaduras (mm)

Vigas 
Largura da viga (cm)

Lajes 
esp.¹ 
(cm)

Pilares 
Menor lado do pilar (cm)

8 12 16 19 6 19 25 30 35 40 45

h≤12m                 
(TRRF 30 min)

I 30,0 30,0 30,0 30,0 25,0 31,8 30,0 30,0 30,0 30,0 30,0

II 40,0 40,0 40,0 40,0 35,0 40,0 40,0 40,0 40,0 40,0 40,0

III 50,0 50,0 50,0 50,0 45,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0

IV 60,0 60,0 60,0 60,0 55,0 60,0 60,0 60,0 60,0 60,0 60,0

12 16 19 30 8 19 25 30 35 40 45

12m<h≤23m   
(TRRF 60 min)

I 30,0 30,0 30,0 30,0 25,0 46,8 43,8 41,8 38,8 35,8 32,8

II 40,0 40,0 40,0 40,0 35,0 46,8 43,8 41,8 40,0 40,0 40,0

III 50,0 50,0 50,0 50,0 45,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0

IV 60,0 60,0 60,0 60,0 55,0 60,0 60,0 60,0 60,0 60,0 60,0

14 19 30 40 10 19 25 30 35 40 45

23m<h≤30m   
(TRRF 90 min)

I 47,7 32,7 30,0 30,0 25,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

II 47,7 40,0 40,0 40,0 35,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

III 50,0 50,0 50,0 50,0 45,0 62,8 56,8 54,8 51,8 50,0 50,0

IV 60,0 60,0 60,0 60,0 55,0 62,8 60,0 60,0 60,0 60,0 60,0

19 24 30 50 12 19 25 30 35 40 45

h>30m      
(TRRF 12 0min)

I 55,7 47,7 42,7 37,7 34,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

II 55,7 47,7 42,7 40,0 35,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

III 55,7 50,0 50,0 50,0 45,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

IV 6,0 60,0 6,0 60,0 55,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 60,0
1 Espessuras mínimas, segundo ABNT NBR 15200
n Dimensionado para a durabilidade, segundo a ABNT NBR 6118: 2014
n Dimensionado para o incêndio, segundo a ABNT NBR 15200: 2012
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as larguras típicas dos elementos estruturais referenciados 
nesta norma, realizando uma adaptação e evidenciando, por 
outro lado, o valor do cobrimento nominal das armaduras.

Salienta-se, ainda, que as vigas e as lajes foram anali-
sadas segundo o método tabular* da norma em referência. 
Estes elementos, em essência, foram analisados segundo a 
sua hipótese mais crítica, ou seja, vigas bi-apoiadas e lajes 
armadas em uma direção. Entende-se que raras edificações 
não possuam este tipo de composição, e é pouco prático 
dimensionar cobrimentos distintos em elementos no mes-
mo pavimento. Sendo, portanto, esta a pior hipótese, a qual 
irá nortear o dimensionamento global da edificação quanto 
aos requisitos mínimos de incêndio. Por outro lado, no que 
concerne a análise dos pilares, fundamenta-se a análise no 

método analítico, admitindo todas as faces deste elemento 
como submetidas ao fogo. Esta análise foi realizada para 
pilares com número de armaduras principais igual a 4, ad-
mitindo ser, novamente, esta a pior hipótese.

Por fim, não foi considerada a proteção devido a revestimen-
tos, pois a espessura destes varia bastante de obra para obra, e 
a sua real eficácia ainda não é consenso para os profissionais.

A Tabela 4 evidencia os valores de cobrimento nomi-
nal das armaduras em função do TRRF do elemento es-
trutural, seguindo as limitações acima prescritas e ad-
mitindo armadura longitudinal de 12,5mm de diâmetro e 
armadura transversal de 6,3mm de diâmetro. As Tabelas 5, 6 
e 7 especificam o cobrimento nominal em função do TRRF e  
durabilidade, admitindo a pior condição entre ambas para as 

Tabela 7 – Cobrimento nominal para VUP de 75 anos, admitindo critérios de durabilidade e segurança contra 
incêndio, para armadura longitudinal de 12,5mm de diâmetro e armadura transversal de diâmetro de 6,3mm

Altura da 
edificação (h)

CAA

Espessura dos cobrimentos nominais das armaduras (mm)

Vigas 
Largura da viga (cm)

Lajes 
esp.¹ 
(cm)

Pilares 
Menor lado do pilar (cm)

8 12 16 19 6 19 25 30 35 40 45

h≤12m                 
(TRRF 30 min)

I 35,0 35,0 35,0 35,0 30,0 35,0 35,0 35,0 35,0 35,0 35,0

II 45,0 45,0 45,0 45,0 40,0 45,0 45,0 45,0 45,0 45,0 45,0

III 55,0 55,0 55,0 55,0 50,0 55,0 55,0 55,0 55,0 55,0 55,0

IV 70,0 70,0 70,0 70,0 65,0 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0

12 16 19 30 8 19 25 30 35 40 45

12m<h≤23m   
(TRRF 60 min)

I 35,0 35,0 35,0 35,0 30,0 46,8 43,8 41,8 38,8 35,8 35,0

II 45,0 45,0 45,0 45,0 40,0 46,8 45,0 45,0 45,0 45,0 45,0

III 55,0 55,0 55,0 55,0 50,0 55,0 55,0 55,0 55,0 55,0 55,0

IV 70,0 70,0 70,0 70,0 65,0 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0

14 19 30 40 10 19 25 30 35 40 45

23m<h≤30m   
(TRRF 90 min)

I 47,7 35,0 35,0 35,0 30,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

II 47,7 45,0 45,0 45,0 40,0 62,8 56,8 54,8 51,8 48,8 45,8

III 55,0 55,0 55,0 55,0 50,0 62,8 56,8 55,0 55,0 55,0 55,0

IV 70,0 70,0 70,0 70,0 65,0 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0

19 24 30 50 12 19 25 30 35 40 45

h>30m      
(TRRF 12 0min)

I 55,7 47,7 42,7 37,7 34,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

II 55,7 47,7 45,0 45,0 40,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

III 55,7 55,0 55,0 55,0 50,0 72,8 68,8 65,8 62,8 60,8 55,8

IV 70,0 70,0 70,0 70,0 65,0 72,8 70,0 70,0 70,0 70,0 70,0
1 Espessuras mínimas, segundo ABNT NBR 15200
n Dimensionado para a durabilidade, segundo a ABNT NBR 6118: 2014
n Dimensionado para o incêndio, segundo a ABNT NBR 15200: 2012

*	O método tabular e o método analítico previsto na ABNT NBR 15200 é o de mais fácil uso, mas também o que “penaliza” mais a estrutura, por considerar apenas um dos parâmetros (a distância do centro da armadura com 
relação à face externa do concreto) no estabelecimento dos requisitos para atendimento aos tempos requeridos de resistência ao fogo da ABNT NBR 14432. Análises mais detalhadas podem ser realizadas a partir das outras 
metodologias previstas na ABNT NBR 15200.
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VUP de 50, 63 e 75 anos, seguindo as limitações descritas 
acima e considerando uma armadura longitudinal de 12,5mm 
de diâmetro e armadura transversal de diâmetro de 6,3mm.  

Os valores sempre devem ser arredondados para cima. 
A norma indiana IS 456: 2000, no que tange à análise de 
estruturas submetidas a incêndio, recomenda a adoção 
de medidas adicionais de proteção no caso do cobrimen-
to nominal exceder 40mm para vigas e 35mm para lajes,  
visando a proteção contra o efeito do lascamento explosivo, 
ou spalling. Esta proteção baseia-se, essencialmente, na 
adoção de acabamentos competentes e, inclusive, barras de 
sacrifício nas zonas tensionadas destes elementos.

Observa-se que, caso a armadura principal fosse de 
20mm de diâmetro, por exemplo, os cobrimentos diminui-
riam em 0,37cm, ou seja, muito pouco. O mesmo para um 
estribo de 8mm de diâmetro, que modificaria os valores das 
tabelas 4, 5, 6 e 7 em 0,17cm. Os diâmetros das barras, 
portanto, pouco influenciam nos cobrimentos finais.

É possível constatar nas tabelas 5, 6 e 7 que os cobrimen-
tos em vigas e lajes, na sua maior parte, normalmente são 
regidos pela durabilidade da ABNT NBR 6118:2014, conquanto 
que, para os pilares, esta conclusão é muito dependente da 
altura da edificação, não podendo generalizar, portanto. Quanto 

maior a edificação, maior a necessidade de tempo de proteção 
da estrutura contra incêndio, portanto, nestes casos, a ABNT 
NBR 15200 determina o cobrimento; nos demais casos, a du-
rabilidade da ABNT NBR 6118 é preponderante.

Por fim, é importante ressaltar que este artigo analisou 
as especificações da estrutura do ponto de vista de durabili-
dade e segurança contra incêndio, para os diferentes níveis 
de desempenho da ABNT NBR 15575. Caso o projetista de-
cida especificar um elemento para uma vida útil acima de 
50 anos ainda deve observar os coeficientes de majoração 
das cargas e minoração das resistências, estabelecidos pela 
ABNT NBR 8681:2003, pois esta norma considera os tem-
pos de retorno de 50 anos, devendo, também, ser extrapo-
lados com base em normativas internacionais.

4.	Con clusão
Foi possível estabelecer critérios e parâmetros de pro-

jeto para uma estrutura com durabilidade e segurança con-
tra incêndio atendendo as normas ABNT NBR 15575:2013, 
ABNT NBR 6118:2014 e ABNT NBR 15200:2012, com base 
em modelos de previsão de vida útil e especificações de 
normas internacionais, para diferentes vidas úteis de projeto 
(VUP), atendendo os 50, 63 e 75 anos.
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Revisão de normas 
técnicas de Arquitetura: 
passo fundamental para 

consolidação da Norma de 
Desempenho de Edificações

N
o último dia 12 de setembro de 2014 foram 
reativadas duas das mais importantes co-
missões de estudo do ABNT/CB-02 – Comitê 
Brasileiro da Construção Civil, vinculadas às 

normas técnicas de Arquitetura e Urbanismo: a Comissão 
de Estudo de Elaboração de Projetos, Representação Grá-
fica e Atividades Técnicas de Arquitetura (CE-02:138.42)  
e a Comissão de Estudo de Participação dos Intervenien-
tes em Serviços e Obras de Engenharia e Arquitetura  
(CE-02:139.09).

A principal missão das duas comissões de estudo 
será a revisão de quatro normas 
técnicas julgadas essenciais e 
que se encontram desatualiza-
das, as quais tratam de conceitos 
e definições envolvendo desde a 
elaboração de projetos até o ge-
renciamento de obras na constru-
ção civil. As futuras normas revi-
sadas deverão por um ponto final 
nos equívocos terminológicos que 
normalmente afetam o entendi-
mento de conceitos, como projeto 
arquitetônico e urbanístico, estu-
do preliminar, projeto executivo 
e anteprojeto, este último assu-
mido por alguns como um instru-
mento suficiente para a licitação 
de obras públicas, dentro de uma 

visão que vem sendo contestada por entidades de ar-
quitetura e engenharia, já que se trata apenas de um 
elemento preliminar de especificação do empreendi-
mento.

As normas a serem revisadas, as quais têm abrangên-
cia tanto sobre as construções públicas como privadas, são 
as seguintes:
n	 ABNT NBR 6492:1994 - Representação de projetos de 

arquitetura; 
n	 ABNT NBR 13531:1995 - Elaboração de projetos de edifi-

cações – Atividades técnicas;

Metrô Vila Sônia
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n	 ABNT NBR 13532:1995 - Elaboração de projetos de edifi-
cações – Arquitetura; e

n	 NBR-5671:1990 – Participação dos intervenientes em 
serviços e obras de engenharia e arquitetura.

A revisão foi proposta conjuntamente pelo Comitê Bra-
sileiro da Construção Civil (CB-02) da ABNT e pelo Conse-
lho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), com o 
objetivo principal de valorizar o projeto como instrumen-
to de qualificação das cidades e das edificações públicas 
e privadas, algo que vem merecendo grande atenção das 
entidades de arquitetura e engenharia do País, em vista dos 
debates sobre a nova lei de licitações,  a modalidade de 
contratação integrada e o Regime Diferenciado de Contrata-
ções Públicas (RDC).

As tratativas para atualização dos documentos norma-
tivos em referência iniciaram-se ainda no final do ano pas-
sado e foram concluídas em uma reunião de harmonização 
promovida em agosto passado pelo CB-02, com a participa-
ção de entidades interessadas no assunto, entre as quais se 
destacam, além do próprio CAU/BR, a Associação Brasileira 
de Arquitetos Paisagistas (ABAP), a Associação Brasileira de 
Escritórios de Arquitetura (AsBEA), a Associação Brasileira 
de Ensino de Arquitetura e Urbanismo (ABEA), a Federação 
Nacional dos Arquitetos e Urbanistas (FNA), o Instituto de 
Arquitetos do Brasil (IAB),  o Sindicato Nacional das Empre-
sas de Arquitetura e Engenharia Consultiva  (SINAENCO) e o 
Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São 
Paulo (SINDUSCON –SP).

O CAU/BR,  autarquia federal de personalidade jurídi-
ca de direito público, foi criado pela lei nº 12.378/2010, 
que regulamenta o exercício da arquitetura e urbanismo 
no Brasil.  De acordo com essa lei, entre as atribuições 
do arquiteto estão “desenvolvimento, análise, experi-
mentação, ensaio, padronização, mensuração e controle 
de qualidade”. Portanto, o CAU/BR e as demais entidades 
convocadas pelo CB-02 são os principais interlocutores 
para a revisão da normatização de projeto arquitetônico e 
urbanístico no País.

As comissões de estudo instaladas em setembro têm 
como base inicial para seus trabalhos as propostas de re-
visão elaboradas pelo CAU/BR. Estima-se um prazo de oito 
a doze meses para a conclusão dos trabalhos de revisão, 
após o que cada um dos Projetos de Norma será encami-
nhado para consulta pública,  para incorporação de eventu-
ais aperfeiçoamentos e contribuições do meio técnico e da 
sociedade em geral.

Além das questões diretamente ligadas a arquitetura, 
as normas técnicas em referência, quando publicadas, re-
presentarão um passo a mais para a consolidação da norma 
ABNT/NBR-15575 – Edificações habitacionais – Desempe-
nho, também conhecida como Norma de Desempenho, que 
passou a vigorar em julho de 2013, 150 dias após sua publi-
cação, aplicando-se a partir desta data a todos os projetos 
que forem protocolados para aprovação em órgãos públicos.

A norma ABNT/NBR-15575 institui parâmetros técnicos 
para vários requisitos importantes de uma edificação, como 
desempenho acústico, desempenho térmico, durabilidade e 
vida útil, e determina um nível mínimo obrigatório para cada 
um deles. O maior diferencial da NBR-15575, no entanto, 
consiste em estabelecer como metodologia o conceito de 
desempenho da edificação, alinhado com as tendências in-
ternacionais, no lugar das conhecidas normas prescritivas. A 
abordagem de desempenho está ligada ao comportamento 
que se espera de uma edificação quando em uso, dentro de 
determinadas condições, tendo como foco as necessidades 
de seus usuários ao longo do seu tempo de vida útil.

Afora isso, a norma também estabelece as responsabi-
lidades de cada um dos atores ligados à produção da edifi-
cação, a exemplo de construtores, incorporadores, projetis-
tas, fabricantes de materiais, administradores condominiais 
e os próprios usuários, deixando clara a responsabilidade 
compartilhada sobre a edificação ao longo do tempo.

Entre outros benefícios imediatos, as novas normas de 
Arquitetura também contribuirão para atualizar as exigên-
cias do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade 
do Habitat (PBQP-H) do Ministério das Cidades, na medida 
em que passarão a ser parte do conjunto de pré-requisitos 
necessários para as empresas construtoras aprovarem seus 
projetos junto à Caixa Econômica Federal e participarem do 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 

As normas revisadas de arquitetura abrem um caminho 
para que projetistas transmitam de maneira clara suas deci-
sões, contemplando as exigências dos usuários, à indústria 
e aos demais especialistas que intervêm na obra, de modo  
que sejam desenvolvidas as soluções técnicas especificadas 
em projeto, dentro das condições econômicas preestabele-
cidas, em termos de materiais e métodos de produção, os 
quais passam a ser controlados, testados e avaliados com o 
advento da publicação da Norma de Desempenho.

Paulo Eduardo Fonseca de Campos

Arquiteto, Superintendente ABNT/CB-02 l
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de concreto e aditivos para concreto. No evento, foram 
realizados três cursos de atualização profissional (tec-
nologia de aditivos e adições para concreto, introdução 
à alvenaria estrutural e sistemas de impermeabilização), 
uma visita técnica a uma indústria de pré-fabricados e 
um concurso estudantil, que desafia os estudantes a 
construírem uma ponta de palitos com vistas à sua efi-
ciência estrutural.

Aconteceu em Belém do Pará, de 03 a 05 de no-
vembro, na Universidade Federal do Pará (UFPA), 

o 21º Encontro da Regional do IBRACON na região, com 
vistas a promover a integração da academia com o setor 
técnico-profissional.

No evento, foram discutidos assuntos, como a durabi-
lidade de obras históricas de Belém, concreto com agrega-
do graúdo reciclado, impermeabilização de estruturas de 
concreto, construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, 
qualidade do concreto e ABNT NBR 6118/2014.

21º Encontro Regional do IBRACON no Pará

ASemana Tecnológica da Universida-
de Federal de Mato Grosso do Sul 

ocorreu de 08 a 12 de setembro no Anfitea-
tro da Universidade.

Com o tema “Construções Sustentáveis”, 
o evento contou com participação de 210 es-
tudantes. Foi discutida a produção de cimen-
tos sustentáveis, o sistema de paredes de 
concreto, materiais sustentáveis, pavimentos 
de concreto permeável, concreto autocicatri-
zante e empreendimentos sustentáveis. l

Semana Tecnológica da UFMS

Público presente no SEA 2014

Público presente em uma das palestras 
da Semana Tecnológica da UFMS

ACONTECE NAS REGIONAIS

Com participação de cerca de 570 pessoas, o IV Se-
minário de Engenharia do Sul da Bahia (SEA 2014) 

aconteceu em Itabuna, de 12 a 14 de novembro, com o 
tema “Difusão de Tecnologias Alternativas para o Desenvol-
vimento Regional”.

Realizado pela Faculdade de Tecnologia e Ciências (FTC), 
Mix Tecnologia e Crea-BA, o evento promoveu cursos, pales-
tras e mesa-redonda, onde foram discutidos temas, como 
aditivos para concreto, alvenaria estrutural, sistemas estru-
turais para habitação popular, manifestações patológicas 
em revestimentos, desafios e oportunidades dos resíduos 
sólidos urbanos e tecnologia do concreto.

A Regional da Bahia apoiou também a 3ª Semana Pen-
sando em Concreto, promovida pela Centro Tecnológico das 
Argamassas da Escola Politécnica da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), ocorrido de 15 a 18 de setembro.

O evento contou com 256 participantes e teve pa-
lestras sobre assuntos, como o concreto pré-fabricado, 
os sistemas de paredes de concreto, concreto reforça-
do com fibras, sistemas de cristalização de estruturas 

Eventos realizados na Regional da Bahia
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R E A L I Z A Ç Ã O

Rua Julieta do Espírito Santo Pinheiro, nº 68  – Jardim Olimpia

CEP 05542-120 – São Paulo – SP – Brasil 

Telefone (11) 3735-0202 | Fax (11) 3733-2190

www.ibracon.org.br

facebook.com/ibraconOffice

twitter.com/ibraconOffice

COTAS DE PATROCÍNIO

DATAS IMPORTANTES

APRESENTAÇÃO DE TRABALHOS
TÉCNICO-CIENTÍFICOS

Temas
„ Gestão e Normalização
„ Materiais e Propriedades
„ Projeto de Estruturas
„ Métodos Construtivos
„ Análise Estrutural
„ Materiais e Produtos Específicos
„ Sistemas Construtivos Específicos
„ Sustentabilidade

„ Excelentes oportunidades para divulgação, promoção e relacionamento
„ Espaços comerciais na XI Feira Brasileira das Construções em Concreto (FEIBRACON)
„ Palestras técnico-comerciais no Seminário de Novas Tecnologias
„ Inscrições gratuitas no evento

Envio de resumos 22/2/2015
Aceitação de resumos 10/3/2015
Envio de artigos 19/4/2015
Aceitação de artigos 29/5/2015
Envio de revisão 30/6/2015
Aceitação final 29/7/2015
Evento  27 a 30/10/2015

Veja as cotas de patrocínio com Arlene Lima
Tel. (11) 3735-0202 | arlene@ibracon.org.br

27 a 30
de outubro
Bonito, Mato Grosso do Sul

O futuro do 
concreto para 

a sustentabilidade 
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